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CONGRESSO NACIONAL

EMENDA N¢ - CMMPV 1313/2025
(a MPV 1313/2025)

Acrescente-se art. 3°-1 a Medida Provisdria, com a seguinte redacao:

“Art. 3°-1. Fica revogado o inciso Il do art. 1° da Lei n° 8.176, de 8 de
fevereiro de 1991.”

Os dispositivos acima propostos e adjacentes deverdo ser devidamente renumerados

no momento da consolida¢do das emendas ao texto da proposicdo pela Redagdo Final.

JUSTIFICACAO

A presente emenda propde a revogacgdo do inciso II do art. 1° da
Lei n® 8.176, de 1991, que criminaliza o uso do Gd4s Liquefeito de Petréleo (GLP)
em finalidades distintas da coc¢do de alimentos. Tal revogacdo estd em plena
consonancia com os objetivos da Medida Provisdria n® 1313/2025 - Gds para Todos,
que visa ampliar o acesso ao GLP e promover seu uso de forma mais ampla, eficiente

e segura em todo o territério nacional.

O GLP, por sua alta densidade energética, facilidade de transporte e
ampla disponibilidade, é uma fonte estratégica para aplicagdes além da cocgdo,

como em geradores, motores estaciondrios, caldeiras e sistemas de aquecimento,
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especialmente em areas rurais, comunidades isoladas e regides com infraestrutura

energética limitada. A criminalizagdo de seu uso nessas aplicagdes representa
um entrave normativo anacrénico, que compromete a liberdade energética, a

inovacao tecnoldgica e a eficiéncia regulatéria.

A manutencdo do tipo penal previsto no inciso II do art. 1° da Lei
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n° 8.176/1991 ignora o atual contexto de abertura do setor energético, iniciado
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com a Emenda Constitucional n® 9/1995, e a existéncia de um marco regulatério
moderno, sob responsabilidade da ANP, que ja disciplina o uso, a armazenagem e
a comercializagdo do GLP com base em critérios técnicos e de seguranga.

Além disso, sob a Otica do direito penal contemporineo, a
criminalizagdo do uso de um insumo energético com base em sua finalidade
de aplicacdo, sem que haja lesdo presumida ou efetiva a ordem econémica ou

a seguranga publica, viola os principios da proporcionalidade, da intervengido

minima e da racionalidade penal.

A revogagdo proposta permitird que o GLP seja legalmente utilizado
como alternativa energética descentralizada, fomentando a geracao distribuida, o
agronegodcio, a industria rural e o atendimento emergencial em sistemas off-grid,

contribuindo diretamente para os objetivos da MP.

Dessa forma, solicitamos o apoio dos nobres Parlamentares para a
aprovagdo desta emenda, que representa um passo necessdrio rumo a coeréncia
regulatéria, a liberdade energética e a justica normativa em um setor em plena

transformacao.

Sala da comissdo, 8 de setembro de 2025.

Deputado Junio Amaral
(PL - MG)
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           Fica revogado o inciso II do art. 1º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991.
        
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se art. 3º-1 à Medida Provisória, com a seguinte redação:
        “ Art. 3º-1. Fica revogado o inciso II do art. 1º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991.”
       Os dispositivos acima propostos e adjacentes deverão ser devidamente renumerados no momento da consolidação das emendas ao texto da proposição pela Redação Final.
    
  
   <p class="align-justify">	A presente emenda propõe a revogação do inciso II do art. 1º da Lei nº 8.176, de 1991, que criminaliza o uso do Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) em finalidades distintas da cocção de alimentos. Tal revogação está em plena consonância com os objetivos da Medida Provisória nº 1313/2025 – <i>Gás para Todos</i>, que visa ampliar o acesso ao GLP e promover seu uso de forma mais ampla, eficiente e segura em todo o território nacional.</p><p class="align-justify">	O GLP, por sua alta densidade energética, facilidade de transporte e ampla disponibilidade, é uma fonte estratégica para aplicações além da cocção, como em geradores, motores estacionários, caldeiras e sistemas de aquecimento, especialmente em áreas rurais, comunidades isoladas e regiões com infraestrutura energética limitada. A criminalização de seu uso nessas aplicações representa um entrave normativo anacrônico, que compromete a liberdade energética, a inovação tecnológica e a eficiência regulatória.</p><p class="align-justify">	A manutenção do tipo penal previsto no inciso II do art. 1º da Lei nº 8.176/1991 ignora o atual contexto de abertura do setor energético, iniciado com a Emenda Constitucional nº 9/1995, e a existência de um marco regulatório moderno, sob responsabilidade da ANP, que já disciplina o uso, a armazenagem e a comercialização do GLP com base em critérios técnicos e de segurança.</p><p class="align-justify">	Além disso, sob a ótica do direito penal contemporâneo, a criminalização do uso de um insumo energético com base em sua finalidade de aplicação, sem que haja lesão presumida ou efetiva à ordem econômica ou à segurança pública, viola os princípios da proporcionalidade, da intervenção mínima e da racionalidade penal.</p><p class="align-justify">	A revogação proposta permitirá que o GLP seja legalmente utilizado como alternativa energética descentralizada, fomentando a geração distribuída, o agronegócio, a indústria rural e o atendimento emergencial em sistemas <i>off-grid</i>, contribuindo diretamente para os objetivos da MP.</p><p class="align-justify">	Dessa forma, solicitamos o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação desta emenda, que representa um passo necessário rumo à coerência regulatória, à liberdade energética e à justiça normativa em um setor em plena transformação.</p><p class="align-justify"><br></p>
   
     
  
   


